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Só um governo eleito pelo povo terá legitimidade para fazer este debate e garantir o sagrado direito da aposentadoria para o povo brasileiro.

			Lula

			A Previdência Social é um dos mais eficientes e justos mecanismos de proteção social, construído ao longo de décadas de lutas das trabalhadoras e trabalhadores. A atualização de suas regras deve ter o objetivo de fortalecê-la e não destruí-la. A proposta – que restringe o direito às aposentadorias de mulheres e homens da cidade e do campo, que arrocha as pensões de viúvas e viúvos, idosos e deficientes pobres – é a etapa mais perversa do golpe que o governo ilegítimo está praticando contra a democracia e a sociedade brasileira.

			Dilma Rousseff

		


		
			Prefácio

			Inspirados no êxito dos livros “Resistência ao Golpe de 2016”, “A Classe Trabalhadora e a Resistência ao Golpe de 2016” e “Resistência Internacional ao Golpe de 2016”, o Instituto Declatra – Defesa da Classe Trabalhadora; LBS Advogados – Loguercio, Beiro e Surian Advogados; R&M – Roberto Caldas, Mauro Menezes & Advogados; e a ALJT – Associação Latino-Americana de Juízes do Trabalho decidiram organizar este novo volume denunciando, agora, a desconstrução dos direitos sociais por meio da Reforma da Previdência.

			O desmonte das políticas públicas que atendem idosos e pessoas carentes com deficiência e os/as trabalhadores/as que contribuíram durante toda a vida laboral para ter uma velhice digna é um ataque brutal ao bem-estar de toda a população brasileira, em especial aos que dependem de benefícios sociais. A Proposta de Emenda Constitucional nº 287/2016, que pretende reformar a previdência social, provoca o aumento da desigualdade social e regional que já assola o país e favorece empresários e rentistas.

			Ao congelar os gastos públicos durante 20 anos e apresentar propostas que retiram ou reduzem direitos, promovendo o arrocho salarial e praticamente inviabilizando a aposentadoria de milhares de trabalhadores do campo e da cidade, especialmente das mulheres e jovens, o governo de Michel Temer retrocede na história e coloca o Brasil na reta do subdesenvolvimento. Pior que isso, condena milhares de brasileiros à miséria e à morte por inanição.

			Enquanto os países desenvolvidos adotam o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) como mais um critério que define o nível de desenvolvimento – o IDH mede a riqueza, a educação e a esperança média de vida e avalia o bem-estar de determinada população –, o Brasil dá um passo atrás e abandona à própria sorte os idosos, os carentes, os rurais, as mulheres e toda a classe trabalhadora. 

			A contrarreforma da Previdência é mais uma peça fundamental para o êxito da reestruturação estatal defendida pelas forças econômicas e políticas que passaram a dominar as instituições brasileiras após o processo de impeachment da Presidenta Dilma Rousseff1. O Estado mínimo e a flexibilidade de direitos, disseminados pela grande mídia como caminho único e inexorável para a sustentabilidade econômica e a modernização do país, nada mais são do que uma escolha política enviesada por interesses financeiros e rentistas.

			Por se tratar de escolha política, evidentemente, a reforma defendida pelo governo não se assenta em premissas pacíficas nem oferece soluções unânimes. A questão do déficit, por exemplo, é polêmica, como atestam estudos realizados pela ANFIP, IPEA, UNICAMP, UFRJ2, entre outras pesquisas. Assim como enseja debates a opção por igualar o tratamento dado a pessoas desiguais, cujo exemplo mais gritante é o caso das pessoas que trabalham no setor rural3. 

			Os comentários do relator da ONU para Extrema Pobreza e Direitos Humanos, Philip Alston, endereçados à PEC nº 55/2016 aplicam-se perfeitamente à PEC nº 287/2016, que, como já salientamos, é elemento crucial do programa de reconfiguração do Estado brasileiro: “(…) a medida ‘é radical, sem qualquer nuance ou compaixão’, porque atingirá ‘os mais pobres e frágeis’, aumentando as desigualdades sociais”; “(…) trará impactos negativos na saúde, na educação e na previdência (…) totalmente incompatíveis com as obrigações de direitos humanos do país”4. 

			Alternativas existem, basta vontade política para promover debate público adequado. Cabe a nós resistir. O que, no particular, significa conhecer a proposta, divulgar o tema, sensibilizar a sociedade, exigir o diálogo social e a construção de outras propostas. Nesse contexto, a contribuição que este livro busca oferecer à sociedade brasileira consiste em destrinchar a PEC nº 287/2016 e provocar reflexão e diálogo.

			Este volume reúne artigos de advogados e juízes das áreas trabalhista e previdenciária; pesquisadores, professores e sindicalistas; explicita as contradições e revela as falsas justificativas do governo, dando argumentos consistentes para que a sociedade brasileira conheça, debata e lute contra esta pseudorreforma da previdência. Isso é absolutamente essencial para a luta contra o fim da previdência, da assistência social e de todas as políticas sociais para jovens e idosos, que é, ao fim e ao cabo, o que os usurpadores do poder querem fazer.

			A Central Única dos Trabalhadores, tendo em vista seu compromisso em defesa dos direitos da cidadania e das pessoas que trabalham no Brasil, apoia esta iniciativa na esperança de contribuir para as lutas contra esse desmonte, um esforço que deve envolver todos/as os/as brasileiros/as que querem construir uma Nação solidária, com justiça e inclusão social. 

			Vagner Freitas, Presidente Nacional da Central Única dos Trabalhadores – CUT.




			
				
					1	Sucesso de PEC do teto está atrelado à Reforma da Previdência, diz economista ligado ao PSDB. Disponível em: <http://www.bbc.com/portuguese/brasil-38292880> Acesso em 20/02/2017.
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			Políticas de austeridade e o ataque aos direitos sociais

			Alberto Emiliano de Oliveira Neto1

			O Estado nação é fruto da necessidade de unificação do poder na figura do soberano. Se no período medieval o poder era fragmentado em vários espaços, restava ao monarca o papel de um conciliador capaz de organizar e mediar as diversas manifestações de poder oriundos da igreja, dos nobres e dos proprietários de terra (senhores feudais). Destacadamente, em Hobbes, apuram-se os fundamentos teóricos para essa concentração do poder na figura do soberano e da consequente unificação do Estado. Inevitavelmente, a unificação do poder da abstração denominada Estado demanda aos juristas a tarefa de legitimar esse processo mediante um discurso que já passa a se preocupar com a racionalidade, ao passo que gradualmente irá se desvencilhar da divindade. 

			Alguns séculos adiante, para além da necessidade de unificação do poder, a consolidação do Estado é fruto das ideias do iluminismo, marcada pela centralidade do sujeito e suas capacidades empíricas (Descartes), que buscava superar a tendência prevalecente que fundava o conhecimento em instâncias divinas. Se até então o Estado surgia a partir da concentração do poder nas mãos do monarca, centro do poder nos regimes absolutistas, a filosofia iluminista dá as bases para a limitação do poder do soberano e a construção do Estado liberal fundado nas declarações de direitos. 

			Quanto ao surgimento dos direitos sociais, destaca-se a importância da atuação dos movimentos populares, notadamente a organização dos trabalhadores na forma de sindicatos em busca de melhores condições de trabalho. A saúde, a previdência social, a limitação da jornada de trabalho, a vedação ao trabalho infantil, dentre outros direitos sociais, marcam o Estado como instrumento de mediação e de busca pela justiça social. 

			Sem desconsiderar a Revolução Russa de 1917, grande marco da causa operária, o final da 1ª Guerra Mundial é palco de uma tentativa globalizada de unificar a tutelar dos direitos sociais. O Tratado de Versalhes, portanto, representa a formação de um pacto social com a integração dos trabalhadores ao centro do poder, buscando ocupar espaço semelhante aos empresários e aos representantes dos Estados. Especificamente, a Organização Internacional do Trabalho, fruto dessa composição global, passa a atuar em busca da definição de parâmetros mínimos da contratação da força de trabalho em todo Planeta, com mais ênfase sobre os Estados que a integram. Não menos importante, destacando a participação do Estado na efetivação dos direitos sociais, destaca-se a Constituição de Weimar, de 1919, que marca a consolidação do movimento chamado de Constitucionalismo Social, que representa justamente a ideia de uma sociedade regida pelo Direito, o qual é construído a partir de preceitos sociais, que vislumbra no Estado o gerenciador de políticas sociais (SOUTO MAIOR, 2011:229).

			Santos recorre à expressão Estado-Providência para tratar do modelo de Estado que surge ao longo do século XX, sobretudo após a 2ª Guerra Mundial, quanto Estados centrais “desenvolveram um conjunto de políticas públicas que visaram criar sistemas de proteção social e de segurança social para o conjunto dos cidadãos e, em particular, para os trabalhadores” (2011:80). 

			Dentre os direitos sociais, destacam-se o Direito do Trabalho e o Direito da Seguridade Social. Suas origens, contudo, não podem ser resumidas à mera intervenção estatal a partir do século XIX. Esse processo é um pouco mais complexo. Ainda que indiscutível a necessária intervenção estatal, não é possível desconsiderar a atuação dos movimentos sociais, dos quais destacam-se os sindicatos em busca de melhores condições de trabalho e de vida. 

			Nessa linha, o Brasil, da leitura da Constituição Federal de 1988 e dos tratados internacionais de direitos humanos que figura como signatário, pode ser classificado como um Estado Social, ao passo que conta com rol específico de direitos sociais, econômicos e culturais, sem, contudo, merecer o título de Estado de Bem-Estar Social, haja vista sua estrutura deficitária, notadamente quanto à saúde, à educação, à previdência social e aos demais direitos dos trabalhadores. Comparado a países como Portugal, Espanha e Grécia, que são classificados como deficitários no que tange à plena garantia dos direitos sociais por conta das políticas de austeridade que vêm sendo implementadas nos últimos anos, o Brasil ainda tem um longo caminho a percorrer em prol da consolidação de direitos que integram sua ordem jurídica. 

			Certamente, ao jurista é importante saber que a eficácia do Estado de Bem-Estar Social foi proporcionada enquanto essa relação, dada a diminuição da população no pós-guerra, manteve-se em equilíbrio, vendo-se, posteriormente, abalada com a chegada ao mercado de trabalho da geração do boom pós-guerra ao mercado de trabalho na década de 60, para que não se veja envolvido pela retórico de que fora o custo dos direitos sociais que gerou a crise econômica vivenciada no anos 1970 (SOUTO MAIOR, 2011:232). 

			Hespanha lembra que autores respeitados têm destacado que as ideias contrárias ao Estado, notadamente aquelas que sublinham as deficiências do modelo estadual de governo e administração para então enaltecer os modelos de governança não estatais, têm profundas raízes ideológicas. Nessa linha, a preferência pelas leis do mercado favorece aqueles que podem aproveitar melhor as vantagens da livre iniciativa. Contudo, consumidores, trabalhadores e ambientalistas sofrem diante da incapacidade de atuação estatal (2013: 21/23). 

			Categorias como poder disciplinar e biopolítica permitem compreender o papel atualmente ocupado pelo Estado frente ao mercado. Por exemplo, pode-se apurar a existência de um sistema disciplinar financeiro mundial que recorre ao Estado para a implementação de políticas de austeridade. A esse respeito, o Consenso de Washington foi estabelecido no âmbito da comunidade financeira internacional como um conjunto de recomendações a todos os países que pretendiam a obtenção de ajuda financeira perante o Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial. O conteúdo da cartilha compreende redução de salários e gastos públicos, redução de direitos adquiridos e o enfraquecimento dos mecanismos de solidariedade (DARDOT e LAVAL, 2016: 197/199).

			Para Hikelammnert, “somente o planejamento global da economia pode assegurar a tendência ao equilíbrio, embora nunca atinja um equilíbrio pleno, podendo sim evitar as catástrofes econômicas e sociais produzidas pelo automatismo do mercado” (2013: 344). Nesse contexto, resta saber qual é o papel do Estado e do Direito, especificamente, nesse mundo globalizado. Se por um lado pode-se atribuir ao Estado a condição de mera fixação que se consolidou a partir da modernidade como forma de unificação do poder, por outro deve-se vislumbrar nessa figura uma estratégia de obtenção de consensos democráticos com maior abrangência possível. Mas, para fins de delimitação da análise, encaminhando-se para a conclusão, propõe-se apurar quais as possibilidades do Direito, essa ferramenta desenvolvida pelo homem para resolução de conflitos, na situação de fragmentação própria desse mundo globalizado. 

			Para além da visão do Direito como mera superestrutura destinado a instrumentalizar no âmbito do conflito de classes a supremacia de uma classe sobre outra, o Direito é um espaço de lutas em aberto. Trata-se, portanto, de reconhecer a possibilidade dos operadores do Direito em buscar efetivar práticas emancipadoras, notadamente no que tange aos direitos sociais nesse embate frente ao mercado. Os interesses das corporações transnacionais não podem prevalecer sobre os direitos humanos, principalmente os direitos dos trabalhadores que integram cadeias de produção que se espraiam por todo o globo. 

			E a garantia dos direitos sociais é tarefa a ser zelada pelo Estado, ainda que atue como mediador entre diversas fontes normativas, inclusive aquelas que fogem de sua estrutura. É importante reconhecer a atuação dos sindicatos e de demais entidades coletivas capazes de resumir discurso contramajoritários, mas fundadas em declarações de direito, nacionais e internacionais, que buscam definir parâmetros mínimos para o exercício desse direito. 
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			Desmantelamento dos direitos sociais: Seguridade social por um fio

			Ana Maria Aparecida de Freitas1

			Luciana Paula Conforti2

			INTRODUÇÃO

			Os gastos do Estado com a criação e manutenção de um conjunto de direitos e garantias sociais e o fato de os recursos públicos serem limitados são motivações que sempre estiveram na base de muitos projetos legislativos e propostas políticas de alteração no sistema de acesso a direitos fundamentais e de restrição da universalidade da cobertura, por parte do Estado, relativamente a esses mesmos bens e serviços. Não é, portanto, nova ou inovadora a discussão sobre o espaço ocupado pelos direitos sociais na estrutura do Estado em um cenário de crise econômica. Com efeito, diante da recessão econômica iniciada com a crise do petróleo de 1979, aquelas e outras premissas de semelhante conteúdo foram mobilizadas para justificar a adoção de políticas neoliberais, dentre elas, a maciça flexibilização de direitos trabalhistas3, como solução para o problema econômico que se impunha. Esta receita, propagada de maneira bem-sucedida por Reagan e Thatcher, teve eco ao redor do mundo e, no Brasil, encontrou ambiente propício e foi desenvolvida com maior evidência no governo de Fernando Henrique Cardoso, embora tenha havido alguma continuidade, com muito menor veemência, nos governos de Lula e Dilma Roussef4. 

			Atualmente, os países ocidentais experimentam uma grave crise financeira de expressão mundial que inicialmente foi desvelada nos Estados Unidos nos primeiros anos do novo século, posteriormente atingiu a União Europeia e agora está sendo sentida com mais intensidade no Brasil5.

			Em países como a Grécia, Espanha, Portugal e, mais recentemente, Itália, França e Alemanha, foram implementadas medidas de severa austeridade econômica e fiscal sob o pretexto de minimizar os efeitos da crise6. É claro que dentro da lógica do mercado, que tem regido as políticas da União Europeia desde a sua criação7, a crise serviu de móbil para grandes alterações na forma de governar centradas no controle dos gastos públicos, sendo que estas alterações responderam muito pouco à necessidade de promoção de políticas afirmativas de incentivo ao desenvolvimento econômico e promoveram uma profunda alteração (e alteração sem precedentes) no sistema jurídico, sobretudo relativamente à despromoção de direitos sociais à revelia das próprias Constituições nacionais, muitas vezes com o aval do próprio Poder Judiciário8. Entretanto, em tempos de globalização dos mercados, não apenas a situação de crise antes adstrita aos países mais ricos do mundo se alastrou, mas se alastraram também as receitas para a sua contenção, ainda que não tenham sido capazes de frear de forma totalmente eficaz os desajustes econômicos experimentados em cada país afetado.

			No caso específico do Brasil, o país está no trilho da crise econômica e, não obstante a isso, mergulha em grave crise política gerada, primordialmente, pelos grandes escândalos de corrupção, e sucumbe, prostrado, diante de pressões externas e internas. Com efeito, por um lado, as recomendações do Banco Mundial, a atribuição de notas negativas em relação a ativos brasileiros por agências de avaliação de risco9, a pressão dos mercados em função do desempenho econômico dos chamados Tigres Asiáticos, e, por outro, a contestação política contra o governo, a oposição parlamentar, a falta de recursos públicos, a pressão do empresariado pela reforma fiscal, são fatores que, somados, encaminham o governo para a adoção de políticas públicas de precarização do Estado Social de Direito cada vez mais profundas, com a ampliação de normas reducionistas de direitos sociais10, normas que, de resto, já tinham algum desenvolvimento no país desde há alguns anos. As evidências desse cenário podem ser encontradas nas normas que versam sobre o contrato por prazo determinado, o teletrabalho, o regime de banco de horas, o trabalho a tempo parcial e normas que promoveram alterações das regras de recebimento do seguro-desemprego11 e das pensões previdenciárias12.

			Com o impeachment da Presidente Dilma Roussef13 e a derrocada do Partido dos Trabalhadores, afundado, como vários outros partidos políticos de sustentação do governo anterior, nos diversos escândalos de corrupção14, e a subida ao poder do Vice-Presidente da República, Michel Temer, como já era de se esperar, surgiram as primeiras propostas de reforma da legislação trabalhista e reforma previdenciária, como resposta  das forças contra-hegemônicas surgidas com a queda de partidos ideologicamente mais voltados à sustentação das políticas sociais. 

			CRISE COMO MOTE DA PRECARIZAÇÃO DOS DIREITOS SOCIAIS

			O conceito teórico sistêmico de crise nos sistemas sociais, segundo a perspectiva de Habermas15, considera que as mudanças não são acidentais, mas fruto de imperativos sistêmicos que afetam, diretamente, a estrutura normativa, e também não podem ser integradas hierarquicamente. O autor sustenta que um sistema social perde sua identidade tão logo as gerações seguintes não mais se reconheçam dentro do sistema anteriormente existente16. A “ordem e a desordem, como a medida e a desmedida, o excesso e a carência poderão ser vistos a cada passo em todas as épocas e em todas as partes: mas será sempre cabível anotar que somente em função de um critério, de ‘imperativos sistêmicos’ que estão em algum pensamento, poderemos falar em medida, em excesso ou em ordem, em vez de desmedida, carência e desordem.” 17

			O que António Manuel Hespanha denomina de “desmantelamento da moldura normativa – jurídica ou não jurídica – da atividade econômica do ‘mundo ocidental’”18 causa reflexos, indistintamente, nas tomadas de decisão do Poder e pressiona, em sentido contraposto, o arcabouço normativo de proteção e sustentação dos direitos sociais, vilipendiando garantias, suprimindo direitos, tornando cada vez menor o invólucro protetivo do Estado social em detrimento do trabalhador e de toda sociedade. A globalização da economia juntamente com seu suporte ideológico neoliberal, como bem lembra Barroso19, leva a uma redução paulatina do intervencionismo estatal e os direitos indisponíveis do trabalhador, até então respeitados, e dão lugar à flexibilização e à precarização dos direitos para atender às necessidades do capital. 

			E é em face dessa vontade política tendente à diminuição do Estado, surgida pela crise econômica e pelo discurso precarizador dos direitos sociais, e que pretende desmantelar a moldura normativa existente, que Habermas ressalta a necessidade de legitimação, canalizando “o poder político executivo de organização e de sanção pelas vias do direito”, com condições de realização e implementação dos programas de governo20. Ora, se o direito e os programas de governo devem ser realizados, e ainda que Habermas não tenha escrito nesses termos, pode-se concluir que o Estado-juiz deve assumir seu papel de protagonista de defesa da sociedade e do Estado Democrático de Direito, à luz dos pilares insculpidos no texto constitucional de dignificação da pessoa humana e do não retrocesso social21, mas isso nem sempre é observado.

			Os problemas identificados por Habermas, Hespanha e Barroso, ou seja, o desmantelamento normativo em razão dos imperativos da crise, são uma constante nos modernos sistemas jurídicos. No Brasil, assiste-se a várias tentativas desse gênero no âmbito do Direito do Trabalho e do Direito Previdenciário, com as anunciadas “reformas” e as temáticas “fator previdenciário”, “reforma da Previdência”, “terceirização”, estão estampadas nos periódicos como “tábua de salvação” para todas as mazelas, e as políticas públicas de garantias dos direitos sociais implementadas, mais especificamente, nas últimas duas décadas, não têm suportado aquelas pressões externas e internas dos quais se falou mais atrás, olvidando-se de pilares básicos protetivos consolidados ao longo dos anos, desde a Consolidação das Leis do Trabalho de Vargas até a denominada Constituição Cidadã de 1988.

			Exemplo clássico do discurso legitimador dessas alterações é o relatório final do Projeto de Lei Orçamentária para 2016 (PLN nº 7, de 2015), de relatoria do Deputado Ricardo Barros (PP/PR)22, ao justificar os motivos do corte orçamentário para a Justiça do Trabalho. Segundo o relatório, com menos receitas, os magistrados são estimulados a refletir sobre a necessidade de mudanças. De acordo com o deputado, “as regras atuais estimulam a judicialização dos conflitos trabalhistas, na medida em que são extremamente condescendentes com o trabalhador”, e, para fundamentar a sua assertiva, o relator enuncia como exemplos dessa condescendência o seguinte: a premissa (falsa) de todos os trabalhadores serem hipossuficientes; a possibilidade de a ação trabalhista arquivada ser renovada pelo trabalhador, o que não ocorre com o empregador que tem declarado os efeitos da revelia contra si ao não comparecer em Juízo; o fato de o prazo prescricional ser de dois anos, o que considera excessivo.

			Discursos como esse, a justificar cortes no orçamento público anual da Justiça do Trabalho, com a finalidade de os magistrados refletirem sobre a maior ou menor “condescendência” de suas decisões, merecem estudo pormenorizado, já que todo arcabouço jurídico protetivo pode ser violado pelo encanto das palavras23. 

			Por outro lado, e ainda que se possa apontar falhas na justificativa do relator, é possível que haja algum fundamento na afirmação de que existem cada vez mais conflitos trabalhistas a serem judicializados, sem que isso necessariamente esteja relacionado com o orçamento anual da estrutura judicial. Portanto, se é verdade que existem mais conflitos trabalhistas judicializados, é verdade também que tem havido menos entendimento no âmbito das relações jurídicas materiais. E esta evidência permite refletir sobre o papel do Judiciário na realização da Justiça24. Com efeito, por vezes, a atuação do Judiciário está relacionada com certa precarização de direitos sociais em razão do alto número de acordos judiciais que permitem transacionar direitos de natureza irrenunciável. Note-se que o aumento do número de acordos reflete, necessariamente, uma diminuição da arrecadação de tributos, e, consequentemente, na diminuição de receitas para a realização de programas governamentais, dentre eles, os de atenção aos direitos sociais. Daí que se possa dizer que a ideia, que alguns têm, de transformar a Justiça do Trabalho em uma instituição eminentemente conciliatória, embora contribua para a construção de uma sociedade mais pacífica e para a rápida resolução de conflitos, pode trazer efeitos perversos para a realização de outros direitos sociais. 

			Estas considerações, contudo, não têm o condão de reprovar, terminantemente, a atuação da Justiça do Trabalho, mas de refletir sobre seu papel na sociedade contemporânea, sobretudo diante das diversas alternativas que têm surgido para, ao lado do Poder Judiciário, resolver situações litigiosas, tais como o recurso à mediação, à arbitragem e às comissões de conciliação prévia. Acredita-se, ainda assim, que essas alternativas para resolução de conflitos têm um potencial ainda maior de precarização de direitos e que o Judiciário Trabalhista é, não apenas importante para a realização da Justiça, mas imprescindível.

			Em que pese aos números apontados pelo Conselho Nacional da Justiça revelarem o grande índice de ações judiciais, a Justiça do Trabalho ainda é a mais célere e eficaz, se comparada com a Justiça Estadual e a Justiça Federal, estas últimas no que pertine às demandas de índole previdenciária, compreendendo o grande gargalo das demandas judiciais a fase de execução do julgado25.

			Ademais, em tempos de crise, teme-se que a Justiça seja instrumentalizada, que sirva para que os infratores realizem economias, ou que seja utilizada para postergar a realização de um direito material a quem o tem, como muitas vezes acontece também no âmbito dos direitos previdenciários. Atualmente, existe a necessidade cada vez maior de judicialização das demandas revisionais de benefícios, com as ações acidentárias em face do Instituto Previdenciário, para reconhecimento dos acidentes de trabalho26, e, por outro lado, há grande sonegação e inadimplência de tributos que dão sustentação à seguridade social27. Fabio Giambiagi e Paulo Tafner28 demonstram, numericamente, os descompassos entre arrecadação e despesas da seguridade social, no seu tríplice aspecto: previdência, saúde e assistência social. 

			Paralelamente às pressões econômicas e discursivas que sofre a Justiça do Trabalho em razão da crise, vem surgindo no plano internacional e doutrinário teorias como a da análise econômica do direito29, que tentam subordinar a criação de normativos às soluções economicamente menos custosas, ainda que essas soluções impliquem a “revisão” para pior de certos direitos historicamente consagrados. Diante disso e da afirmação de Habermas de que as crises são “distúrbios persistentes da integração do sistema”30, há necessidade de se perquirir até que ponto os efeitos da crise econômica e da precarização dos direitos sociais podem minar instituições processuais já consolidadas, levando à precarização do próprio processo civil e do processo do trabalho, na medida em que o aumento do número das demandas judiciais pode levar a um movimento de precarização dos direitos, em face de maior celeridade processual, tanto para as ações judiciais de índole previdenciária, como para as ações trabalhistas.

			A bem da verdade, todo esse movimento de reestruturação de direitos materiais e processuais, sustentada por uma teoria que tem conquistado muitos seguidores, segue uma tendência mundial. É que a crise do capital deita suas raízes profundas nos direitos sociais, pressionando os países do Ocidente à adoção de políticas públicas de reducionismo do Estado, conforme os cânones do liberalismo bem mencionados por António Avelãs Nunes, segundo os quais “a economia funciona por si, segundo as suas próprias leis”, e o Estado, segundo a teoria neoliberal, é reduzido para os limites de um Estado mínimo, “intervindo o menos possível na economia e reduzindo ao essencial o seu aparelho administrativo, para assim reduzir ao máximo as suas despesas.”31 E a manutenção ou não dessas garantias sociais tem íntima relação com a continuidade da luta de classes legalizada, encontrando na disciplina o seu elemento civilizado nas sociedades capitalistas32.  

			REFORMA DA PREVIDÊNCIA: DO QUE ESTAMOS TRATANDO, MESMO?

			A crise econômica mundial surgida na parte final do século passado, nos Estados Unidos e na Europa, sentida com maior intensidade, no Brasil, a partir do segundo mandato à Presidência da República de Dilma Roussef, vem trazendo consequências incomensuráveis aos direitos sociais, notadamente, na esfera do Direito do Trabalho e do Direito Previdenciário, com diminuição ou supressão de direitos, bem como um aumento significativo do desemprego involuntário, afetando, inclusive, o orçamento público33, uma vez que a dispensa massiva de trabalhadores gera, como consequência imediata, aumento das despesas públicas com seguro-desemprego e liberação do fundo de garantia, este destinado, por lei, ao saneamento básico e construção de moradias34, a exemplo do Programa Minha Casa, Minha Vida.

			Ao assumir a Presidência da República, o Presidente Interino, Michel Temer, anunciou a necessidade de cortes orçamentários, e, sob o discurso da necessidade de modernização dos institutos sociais e a diminuição do custo orçamentário da previdência social, como um dos meios de vencer a crise econômica e alavancar a economia, encaminhou para a Câmara dos Deputados a proposta de reforma previdenciária, em 5 de dezembro de 2016. Aprovada esta na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados, no último dia 15 de dezembro35, aguarda, atualmente, a criação de Comissão Temporária pela Mesa Diretora 36. 

			A reforma da Previdência, consubstanciada na Proposta de Emenda à Constituição nº 287/201637, prevê a alteração dos arts. 37, 40, 109, 149, 167, 195, 201 e 203 da Constituição da República e pode ser dividida em três eixos principais: tributos (contribuições sociais e para a Seguridade Social) e seguridade social dos servidores públicos e dos trabalhadores da iniciativa privada.

			Dentre as várias alterações propostas pela PEC, destacam-se as mais significativas, somente a título de argumentação e demonstração da tentativa desenfreada de precarização de direitos sociais já consolidados, com inequívoco retrocesso social. No que pertine à proposta de reforma que afetará, mais especificamente, o custeio do sistema previdenciário, o art. 149, § 2º, da CR prevê que as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico não incidem sobre as receitas decorrentes de exportação, e, pelo texto da PEC, seria acrescido o § 5º, com a seguinte redação: “o disposto no inciso I do § 2º não se aplica às contribuições previdenciárias incidentes sobre a receita em substituição às incidentes sobre a folha de salários”, o que poderá ensejar a tributação da contribuição previdenciária, espécie do gênero contribuição social, sobre a receita das exportações, em substituição ao que é recolhido, atualmente, sobre a folha de salários, conforme os termos do art. 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, correspondente a 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas38, podendo desonerar, significativamente, as exportações, mas reduzindo, também significativamente, as receitas destinadas à Previdência Social, já que somente o trabalhador contribuiria para o sistema, nesta hipótese. 

			Outra alteração bastante significativa que a PEC propõe diz respeito ao financiamento da seguridade social, aqui compreendida no seu tripé de direitos sociais, como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social (art. 194 da CR), atribuindo aos empregadores rurais o recolhimento da cota patronal incidente sobe a folha de salários e demais rendimentos do trabalho39, o que não ocorre atualmente, já que o art. 22-A da Lei nº 8.212/91 prevê, textualmente: “Art. 22A. A contribuição devida pela agroindústria, definida, para os efeitos desta Lei, como sendo o produtor rural pessoa jurídica cuja atividade econômica seja a industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros, incidente sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização da produção, em substituição às previstas nos incisos I e II do art. 22 desta Lei, é de: I - dois vírgula cinco por cento destinados à Seguridade Social; (...)”.

			A PEC prevê, ainda, alteração do § 8º do art. 195, de sorte que o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador artesanal, os respectivos cônjuges, que exercem suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, e que, atualmente, recolhem a contribuição mediante a aplicação sobre o resultado da comercialização da produção, somente passarão a recolher, de forma individual e com alíquota diferenciada incidente sobre o limite mínimo do salário de contribuição40, retirando, em parte, a proteção social que o pequeno produtor rural e seus familiares possuem.

			Agora, sob o ponto de vista dos beneficiários da seguridade social, a PEC nº 287/16, caso aprovada da forma como foi proposta, terá efeitos devastadores e de grande retrocesso social, tanto aos servidores públicos, como aos trabalhadores da iniciativa privada, destacando-se somente alguns aspectos principais da proposta.

			Somente para se ter uma ideia, os servidores serão aposentados, compulsoriamente, aos 75 anos de idade (proposta de alteração do art. 40, inciso II da CR) e, voluntariamente, aos 65 anos de idade e 25 anos de contribuição, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria (inciso III), não podendo ser inferior ou superior ao limite máximo estabelecido para o regime geral da previdência social (§2º), correspondendo a aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho e a aposentadoria voluntária a 51% da média das remunerações e dos salários de contribuição, acrescidos de 1% a cada ano de contribuição, até o limite de 100% (§ 3º, inciso I). Na hipótese de a aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho decorrer, exclusivamente, de acidente de trabalho, o valor será de 100% da média das remunerações (§ 3º-A).

			A proposta de reforma veda o recebimento conjunto de mais de uma aposentadoria (§ 6º, inciso I), de mais de uma pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro (inciso II), de pensão por morte e aposentadoria (inciso III), podendo optar por um dos benefícios. A pensão por morte corresponderá a 50%, acrescida de 10% por dependente, até o limite de 100% (§ 7º), segundo a proposta governamental.

			Na iniciativa privada, a aposentadoria especial somente autorizará uma redução de, no máximo, 10 anos no requisito de idade e de cinco anos, no máximo, para o tempo de contribuição (art. 201, § 1º-A), deixando de existir as aposentadorias especiais de 10, 15 e 20 anos. A aposentadoria será assegurada àqueles que tenham completado 65 anos de idade, deixando de haver distinção entre homens e mulheres, e 25 anos de contribuição (§ 7º), correspondendo a 51% da média das remunerações e dos salários de contribuição, acrescidos de 1% a cada ano de contribuição, até o limite de 100%, tal como prevê para os servidores públicos (§ 7º-B) e de 100%, quando a aposentadoria decorrer, exclusivamente, de acidente de trabalho (§7º-C).

			A proposta de Reforma da Previdência ainda veda a contagem de tempo de contribuição fictício para efeito de concessão de benefícios e de contagem recíproca (§ 14) e a expectativa de vida, caso aumente, também aumentará a idade mínima para a aposentadoria, conforme os termos do § 15: “sempre que verificado o incremento mínimo de um ano inteiro na média nacional única correspondente à expectativa de sobrevida da população brasileira aos sessenta e cinco anos, para ambos os sexos, em comparação à média apurada no ano de promulgação desta Emenda, nos termos da lei, a idade prevista no § 7º será majorada em números inteiros.”

			Há, ainda, previsão de cortes significativos na assistência social, majorando a idade do idoso, para fins de recebimento do benefício de prestação continuada, prevista na Lei Orgânica de Assistência Social (Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993), de 65 anos (art. 20) para 70 anos (PEC nº 287/2016, alteração do art. 203, inciso V), e possibilidade de revisão, com o aumento da expectativa de vida (§ 3º). 

			INEXISTÊNCIA DE DÉFICIT DA SEGURIDADE SOCIAL

			Pelo que foi exposto acima, o texto da PEC, caso aprovado, retirará parte expressiva da população da proteção social previdenciária e assistencial. O coordenador de relações sindicais do Dieese, Fausto Augusto Júnior, enfatiza que essa proposta de reforma levará 70% da população a ser excluída do sistema previdenciário e impulsionará o processo de privatização, destacando, ainda, que a desvinculação do reajuste das aposentadorias do salário-mínimo ocasionará grandes desigualdades sociais, já que a política de valorização do salário-mínimo, nos últimos anos, vinha proporcionando um nivelamento social em todas as regiões do Brasil, principalmente nos rincões mais pobres do interior. Ainda segundo seu entendimento, esse tipo de política de precarização dos direitos sociais nem faz a economia girar e nem atrai investidores internacionais, já que a crise mundial tem afastado esses investidores não apenas do Brasil, mas de outros países, também41.

			Voltando o olhar para as justificativas apresentadas na PEC, o discurso é que as alterações propostas têm o intuito de “fortalecer a sustentabilidade do sistema de seguridade social, por meio do aperfeiçoamento de suas regras, notadamente no que se refere aos benefícios previdenciários e assistenciais, para que possam ser implantadas de forma gradual e garantam o equilíbrio e sustentabilidade do sistema para os presentes e futuras gerações.”

			Entretanto, muito embora o estudo realizado mostre um aumento de expectativa de vida, estimando, por exemplo, 58,4 milhões de idosos com 65 anos ou mais no ano de 2060, com destaque de a proposta de Reforma da Previdência respeitar o direito adquirido (como se pudesse ser diferente) e ter regras de transição, não apresenta nenhum estudo específico sobre as receitas orçamentárias da seguridade social, provenientes das contribuições sociais arrecadadas, mas, somente, alguns dados das despesas com a previdência social e quadros comparativos das idades de aposentadorias em vários países, concluindo, ao final, quais as principais propostas da Reforma da Previdência42:

			68. Em suma, as linhas mestras da proposição estão descritas a seguir:

			a) Preservação do direito adquirido e proteção da expectativa de direito com regras claras de transição para homens com mais de 50 anos e mulheres com mais de 45 anos;

			b) Uniformização do tempo de contribuição e idade exigidos para a aposentadoria voluntária, com elevação da idade mínima;

			c) Extinção das aposentadorias especiais das atividades de risco e dos professores;

			d) Aplicação obrigatória, aos RPPS, do teto de benefícios do RGPS;

			e) Adoção de mesma regra de cálculo e reajustamento dos proventos de aposentadorias e das pensões em todos os regimes;

			f) Previsão de valor inicial de pensão diferenciado conforme número de dependentes;

			g) Irreversibilidade de cotas individuais de pensão a todos os regimes;

			h) Vedação de acúmulo de pensão por morte com aposentadoria por qualquer beneficiário ou de duas pensões por morte, pelo beneficiário cônjuge ou companheiro, oriundas de qualquer regime previdenciário;

			i) Harmonização do rol de dependentes de todos os regimes de previdência social; e 

			j) Vedação do cômputo de tempo ficto para concessão de aposentadoria também no âmbito do RGPS.

			Pela simples leitura dos tópicos acima transcritos e retirados tal como constam da justificativa da PEC, sob o pífio argumento de aumento da expectativa de vida, há evidente tentativa de supressão de direitos sociais, sem que se apresentem justificativas plausíveis para tamanho desmantelamento do arcabouço protetivo dos trabalhadores, em evidente retrocesso social que merece o repúdio da sociedade. Se, ao menos, houvesse a evidenciação de a crise econômica e política atual haver influenciado na queda de arrecadação dos tributos, mas nada é apresentado.

			Muito embora a seguridade social tenha várias fontes de custeio, a Reforma da Previdência proposta não enfrenta essas questões, desejando dar a impressão de a previdência social ser deficitária, quando, na realidade, outros tributos destinados à seguridade social (aqui compreendida a previdência social, saúde e assistência social) sequer foram considerados e resultam em superávit. 

			Somente para recordar, as contribuições sociais são:

			a) dos Orçamentos Fiscais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

			b) contribuições sociais incidentes sobre a folha de salários dos trabalhadores, de responsabilidade dos trabalhadores e das empresas, e a contribuição das empresas sobre o faturamento (comercialização de produtos rurais, receitas de eventos desportivos, percentual do SIMPLES);

			c) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS;

			d) Contribuição Social Sobre o Lucro – CSLL;

			e) Contribuição sobre a Renda Líquida de Concursos de Prognósticos e sobre a Renda Líquida da Loteria Federal Instantânea

			Publicado o Anuário Estatístico da Previdência Social - 201543 constam nos dados estatísticos que a Previdência Social concedeu 4,3 milhões de benefícios, sendo 88,5% previdenciários, 6,4% assistenciais e 5,1% acidentários, com redução de 16,6%, se comparada a quantidade dos benefícios concedidos em 2014. Em 2015, o valor total dos benefícios foi de R$ 5.038.458.000,00, sendo R$ 4.527.981.000,00 previdenciários, R$ 289.707.000,00 acidentários e R$ 220.362.000,00 de benefícios assistenciais (amparos sociais, portadores de deficiência, idosos, pensão mensal vitalícia), ao passo que, em 2014, foram R$ 5.485.224.000,00 o total dos benefícios, sendo R$ 4.866.666.000,00 previdenciários, R$ 368.799.000,00 acidentários e R$ 249.230.000,00 de benefícios assistenciais (amparos sociais, portadores de deficiência, idosos, pensão mensal vitalícia).44 

			Em contrapartida, a arrecadação, em 2015, representou R$ 387.594.041.000,00, sendo R$ 288.310.544.000,00 de empresas e entidades equiparadas, R$ 401.688.000,00 de dívida ativa, R$ 11.770.071.000,00 dos contribuintes individuais e R$ 4.878.393.000,00 de débitos administrativos, e, em 2014, R$ 374.818.013.000,00, sendo R$ 281.723.961.000,00 de empresas e entidades equiparadas, R$ 945.512.000,00 de dívida ativa, R$ 11.707.726.000,00 dos contribuintes individuais e R$ 5.838.286.000,00 de débitos administrativos45. 

			Significa dizer, em poucas palavras, que o discurso implementado pelo governo federal de premência da reforma previdenciária, em razão do aumento da expectativa de vida do brasileiro e da falência do sistema previdenciário, não passa de puro engodo e imposição de políticas severas de desmantelamento dos direitos sociais.

			CONCLUSÃO

			O Estado, mesmo diante de um grave cenário de crise, continua obrigado a realizar os seus deveres, inclusive os de natureza social46. É claro que os argumentos da limitação dos recursos públicos e da execução dos deveres do Estado, de acordo com certas prioridades políticas, normalmente coligidos em discussões dessa natureza, devem ser necessariamente analisados, mas o que deve estar sempre subjacente a tais propostas é o fato de que a crise, no mundo real, não gera oportunidades para os cidadãos, pelo contrário, torna os trabalhadores cada vez mais vulneráveis e dependentes do próprio Estado. 

			O Estado, a bem da verdade, à luz de contratualistas como Hobbes e Locke, foi constituído única e exclusivamente para que os cidadãos pudessem exercer, com certa segurança, os direitos que lhe são inerentes dentro de uma comunidade política47. Na medida em que as sociedades foram ficando mais complexas e os indivíduos sujeitos a “novos perigos” e incertezas em relação à sua vida em comunidade, aquele Estado, que inicialmente deveria garantir os direitos básicos, hoje identificados como direitos de primeira geração48, ou seja, direitos à vida, à liberdade e à propriedade, passou a ser solicitado a ocupar um espaço cada vez maior e mais relevante na vida dos cidadãos.

			Nesse contexto, parece não haver hoje em dia um motivo suficientemente forte que justifique um retrocesso no papel do Estado, uma omissão quanto ao cumprimento dos deveres que ao longo da história lhe foram sendo confiados, porque os cidadãos continuam precisando, sobretudo em momentos de grandes incertezas, dessa figura externa e superior que continue ordenando a vida em sociedade da forma mais equânime possível. É também por isso que as questões políticas e econômicas, embora fulcrais para a organização da comunidade, não devem ser ordenadas de tal forma a ponto de serem consideradas um fim em si mesmo. Os indivíduos devem ser o fim último e a sua proteção deve ser a razão para a existência do Estado.
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			A Reforma da Previdência do Governo Temer e o enterro da aposentadoria

			Ângelo Fabiano Farias da Costa1

			O Governo do Presidente Michel Temer apresentou, recentemente, ao Congresso Nacional, a tão propalada Reforma da Previdência. A reforma é tão absurda que parece uma brincadeira com o povo trabalhador brasileiro. Uma brincadeira, ressalte-se, de muito mau gosto! Se aprovada, representará o fim de uma aposentadoria digna para os brasileiros, relegando apenas a alguns sobreviventes esse direito fundamental.

			Desde a época em que o atual ocupante do Palácio do Planalto era interino e já anunciava a intenção pela reforma, mostra-se marcante a falta de diálogo deste e de outros temas com a sociedade brasileira e com as entidades representativas dos trabalhadores da iniciativa privada e dos servidores públicos. 

			Na buscar por dar alguma legitimidade social à reforma apresentada, o governo chegou a se reunir com algumas centrais sindicais em poucas ocasiões, a exemplo da Força Sindical e da UGT, mas não deu qualquer espaço de negociação para que essas entidades contribuíssem com sugestões, tendo apenas apresentado o texto final, sugerindo a estas debater as mudanças no próprio Congresso Nacional, desde que não se mexa em “propostas essenciais”. Entidades representativas de servidores públicos sequer foram procuradas. De outro lado, sobrou diálogo com representantes do mercado financeiro (bancos, fundos de pensão e fundos de investimento) que se reuniram por diversas vezes, durante o período de elaboração da reforma, com o Secretário da Previdência Social, Marcelo Caetano, segundo a agenda pública disponibilizada no site do Ministério da Fazenda.

			Essa falta de diálogo com os trabalhadores e com a população que mais depende da prestação de serviços públicos tem sido a tônica do atual governo, sedento e faminto por reformas que retirem ou diminuam os direitos sociais das camadas sociais menos favorecidas, mas que não mexe nos direitos dos setores mais abastados. Isso ocorre com as propostas de Reforma da Previdência e Trabalhista e ocorreu com a chamada PEC do Teto de Gastos, recentemente aprovada, que, por 20 longos anos, engessará o Estado brasileiro, prejudicando sobremaneira a prestação de serviços públicos à população. Ao mesmo tempo, não se vê qualquer intenção do governo em fazer as reformas realmente necessárias, como a política e a tributária.

			Além da total inexistência de um debate franco e profundo, falta também transparência e informação sobre o assunto, sobretudo no que tange ao tão divulgado déficit da previdência social, argumento que o governo grita aos berros como forma de justificar a necessidade de uma reanálise profunda do sistema previdenciário, sem conseguir explicar, de maneira minimamente razoável, as razões pelas quais concede benefícios, renúncias e desonerações fiscais para determinadas empresas, que retiram bilhões de reais dos cofres da seguridade social, e por que utiliza cerca de 30 % de um orçamento deficitário para custear outras despesas, por meio do instituto da DRU (Desvinculação de Receitas da União). Há de se levar em conta ainda os altos índices de sonegação fiscal-previdenciária que geram prejuízos de bilhões ao orçamento da seguridade social. Isso o governo faz questão de esconder!

			É preciso, antes de tudo, que a população brasileira tenha conhecimento dos dados relativos ao orçamento da seguridade social e da previdência social e isso passa necessariamente pela obrigatoriedade de realização de uma auditoria séria e profunda nessas contas, algo que nunca foi feito, sobretudo para que seja desvendada a verdade sobre o déficit, ou seja, se de fato ele existe, a demonstrar a necessidade de uma reforma, ou se tem por objetivo justificar a privatização da previdência e dos serviços sociais, destinando ainda mais recursos para o setor financeiro.

			O fato é que o governo, na busca por dar legitimidade à reforma, utiliza diversos argumentos falaciosos para “comprovar” o déficit nas contas da previdência. O primeiro deles é “esconder” que a previdência social, por normativa constitucional (art. 195 da Constituição da República), também é custeada por recursos destinados à seguridade social, assim como a saúde e a assistência social. Outro argumento desonesto utilizado tem sido considerar a contribuição feita pela União como uma despesa, como se não fosse obrigação prevista constitucionalmente do Estado brasileiro financiar o sistema, em conjunto com as empresas e o próprio trabalhador. Várias são as entidades que afirmam a existência de superávit na seguridade social e, consequentemente, na previdência social, a exemplo de Anfip e Auditoria Cidadã. 

			Assim, urge como questão preliminar fundamental a necessidade de realização de uma auditoria técnica nas contas da Previdência Social, o que será feito, neste primeiro semestre de 2017, pelo Tribunal de Contas da União, que determinou a realização da fiscalização com o objetivo de garantir transparência nos dados relativos ao sistema e contribuir com os debates entre a sociedade civil e o governo no Congresso Nacional. Sem essa informação, não há como se aceitar minimamente qualquer Reforma da Previdência!

			No que tange ao corpo da proposta, em trâmite atualmente na Câmara dos Deputados sob o nº 287/2016, críticas não faltam. Além de conter propostas surreais, acaso seja aprovada, a PEC pode aprofundar ainda mais a desigualdade no Brasil e praticamente enterrar o direito à aposentadoria da população trabalhadora.

			Uma das principais mudanças é o estabelecimento da idade mínima para aposentadoria em 65 anos, idade essa considerada alta demais para os padrões demográficos brasileiros e que não leva em conta diferenças de expectativa de vida entre as populações de diferentes Estados desse país continental chamado Brasil. Também sobram contestações à forma de cálculo das aposentadorias do “novo regime previdenciário” que garante aposentadoria integral (ressalte-se, limitada ao teto do Regime Geral de Previdência Social que, hoje, gira em torno de R$ 5.200,00) apenas depois de 49 anos de contribuição.

			Ou seja, para um trabalhador ter direito a se aposentar com o teto da previdência com 65 anos, que é a idade mínima, ele terá que ingressar no mercado de trabalho aos 16 anos e contribuir, ininterruptamente, por 49 anos ao seu regime de previdência, o que, em um país como o Brasil, com altíssimos índices de desemprego, rotatividade e de informalidade, é praticamente impossível. A proposta, sem sombra de dúvida, da forma apresentada, ao incentivar o ingresso precoce no mercado de trabalho, prejudica sobremaneira a formação e o aprimoramento profissional do trabalhador brasileiro, elementos fundamentais para o crescimento científico e tecnológico de um país que quer um dia ser considerado desenvolvido.

			Sobram discordâncias e insatisfações com relação a diversos outros pontos da Reforma. Uma delas é o estabelecimento de idade mínima e tempo de contribuição iguais entre homem e mulher, desconsiderando a condição natural das mulheres, que, muitas das vezes, exercem dupla ou tripla jornada (em razão da sua condição de mãe), e toda a discriminação histórica sofrida por elas no que tange a acesso ao mercado de trabalho e a condições isonômicas de colocação profissional e de remuneração.

			Soma-se a isso a esdrúxula regra de transição contida na PEC,  que traz um corte eminentemente etário (50 anos, para os homens, e 45 anos, para as mulheres) e sem qualquer justificativa técnica e minimamente convincente, para que o trabalhador ou servidor público se submeta integralmente às novas regras para aposentadoria (65 anos de idade e, no mínimo, 25 anos de contribuição) ou trabalhe um período de 50% a mais do que precisaria para se aposentar com as regras atuais.

			Vejamos um exemplo concreto de uma situação extremamente injusta. Imagine um trabalhador, do sexo masculino, que, quando da eventual aprovação da reforma, tenha 49 anos de idade e tenha ingressado no mercado de trabalho com 24 anos de idade (ou seja, 25 anos de contribuição). Para se aposentar com proventos integrais a partir das novas regras (observado o teto do INSS), esse trabalhador teria que trabalhar até 73 anos de idade. Imaginemos que essa pessoa tenha um colega de trabalho que ingressou no mercado de trabalho na mesma época que ele, mas que, na data da promulgação da emenda, tenha 51 anos de idade. Esse segundo trabalhador, pelo simples fato de ter 2 anos a mais de idade do que o primeiro, poderá se aposentar integralmente com 66 anos de idade, ou seja, 7 anos a menos do que seu colega de trabalho que foi atingido pelo esdrúxulo critério do corte etário trazido pela PEC.

			Essa situação piora ainda mais se for uma mulher. Utilizando a situação hipotética semelhante, imaginemos que uma trabalhadora tenha 44 anos de idade e 20 anos de contribuição. Com as novas regras, essa trabalhadora aposentar-se-ia apenas com 73 anos de idade. Uma segunda trabalhadora que, na data de promulgação da emenda, tivesse os mesmos 20 anos de contribuição e 46 anos de idade, poderia aposentar-se integralmente com 61 anos de idade, portanto, 12 anos a menos do que a sua colega de trabalho que ingressou no mercado de trabalho na mesma época e que tinha o mesmo tempo de contribuição.

			Assim, verifica-se que a PEC, além de ser extremamente injusta com relação às regras de transição trazidas, ao estabelecer uma idade mínima alta, exigir muito mais tempo de contribuição e reduzir drasticamente os valores a serem recebidos por meio de aposentadorias e pensões, acaba por praticamente sepultar, pelo menos da imensa maioria da população brasileira, o direito a uma aposentadoria digna para aqueles que trabalharam, por anos a fio, para o crescimento de nosso país.

			Outros pontos também são objeto de contestação, dentre eles a impossibilidade de cumular aposentadorias e pensões, o aumento da idade mínima a partir do aumento da expectativa do brasileiro e o fim de aposentadorias especiais. Enfim, a reforma é muito ruim e não pode ser aprovada da forma apresentada.

			É preciso que a sociedade reaja a esta tentativa de suprimir ou, ao menos, esvaziar substancialmente um dos principais direitos fundamentais do cidadão brasileiro! É preciso que entidades da sociedade civil representativas de diversos setores se unam para combater esse retrocesso sem precedentes no sistema previdenciário brasileiro! Só assim poderemos evitar a retirada de direitos do povo brasileiro. Precisamos ecoar a voz das ruas alertando e conscientizado deputados e senadores contra essa injusta reforma. Vamos à luta no Congresso Nacional! A hora é agora! Caso contrário, trabalharemos até o fim das nossas vidas e seremos enterrados juntos com a nossa aposentadoria, sem a possibilidade de desfrutar do merecido descanso após décadas trabalhando para o crescimento de nosso país.




			
				
					1	 Procurador do Trabalho e Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho.

				

			

		


		
			A REFORMA DA PREVIDÊNCIA DAS MULHERES

			Anna Beatriz Parlato de Lima1

			As perspectivas são preocupantes. A Reforma da Previdência, encampada pela Proposta de Emenda Constitucional nº 287, atingirá a realidade de brasileiros e brasileiras. Não faltam críticas à proposta em comento, de vários setores da sociedade, mas as mudanças afetarão de modo profundo as mulheres. A proposta de alteração dos dispositivos constitucionais é acompanhada por uma exposição de motivos que reflete a misoginia do atual governo, ameaçando árduas conquistas das mulheres dos últimos anos.

			No âmbito das consequências nas relações de gênero, destaca-se, em primeiro plano, a intenção de igualar os requisitos de idade e de tempo de contribuição para homens e mulheres. Entretanto, há outras mudanças, que, apesar de não se destinarem diretamente às brasileiras, acabarão por prejudicar quase que exclusivamente as mulheres. É o caso da exclusão da aposentadoria especial de professores e da redução do valor da pensão por morte, que passaria a ser calculada por uma cota familiar de 50%, acrescida de cotas individuais de 10% por dependente.

			No caso de professores do ensino fundamental e médio, a proposta é de acabar com a aposentadoria especial por 30 (se homem) ou 25 anos (se mulher) de trabalho em sala de aula, atualmente prevista no art. 201, §8º, da Constituição brasileira. A categoria, em sua grande maioria feminina, estaria sujeita às mesmas regras que os demais setores, ou seja, necessitaria de 49 anos de contribuição para perceber aposentadoria integral. Veja que a proposta em andamento praticamente dobra o atual critério, causando um impacto alarmante na vida e nos planos das professoras brasileiras.

			Apesar de também não haver um recorte de gênero explícito, a consequência da reforma referente à pensão por morte atingirá especialmente as mulheres mais velhas. Segundo Débora Diniz, a tradução da redução do benefício revela que “haverá corte de 50% na aposentadoria das viúvas idosas”2. A pesquisadora vai além e denuncia que “em nome de uma economia que se anuncia como de bilhões, as medidas provisórias3 dizem a cada uma das senhoras idosas perto da viuvez que, além do luto, experimentarão empobrecimento”4. Ademais, o valor do benefício será desvinculado do reajuste do salário-mínimo, o que permitirá a existência de pensões menores que tal patamar, bem como não será possível acumular pensão por morte com aposentadoria/outra pensão. 

			Quanto à equiparação de idades entre homens e mulheres e ao estabelecimento de uma idade mínima para aposentadoria voluntária, proposta em 65 anos, verifica-se que as alterações, em conjunto, resultarão em um acréscimo de 10 anos em relação à atual idade exigida para concessão do benefício previdenciário às mulheres.

			No tópico “da igualdade de gênero”, a exposição de motivos da PEC da Reforma da Previdência apresenta uma série de argumentos rasos e desfundamentados para igualar os requisitos de idade e tempo de contribuição entre brasileiros e brasileiras. Ora, considerar justa a equiparação, por supostamente tratar da mesma forma todos os trabalhadores e trabalhadoras, significa, de fato, ignorar todas as desigualdades de gênero existentes no mercado de trabalho. E ao não reputá-las, ampliam-se as desigualdades no momento da aposentadoria.

			Não há como pensar em previdência social sem avaliar a dinâmica do mercado de trabalho. Com efeito, a proteção social varia de acordo com o valor e com a proteção legal ao trabalho, o que é especificamente importante de ser levado em conta considerando a situação precarizada do trabalho feminino.

			A mencionada exposição de motivos avalia que, “em relação aos afazeres domésticos, por exemplo, existe evidência de que a melhora da oferta educacional na primeira infância contribuiu para a redução do número de mulheres que apenas cuidam das tarefas domésticas”. Contudo, um dos principais motivos para a criação deste critério diferenciado está no fato de que, para muitas mulheres, a conquista do mercado de trabalho não gerou uma liberação das atribuições familiares, pelo contrário, resultou no acúmulo dessas duas esferas. Ou seja, a afirmação da proposta de emenda constitucional significa, apenas, que houve um aumento de tarefas de responsabilidade feminina, quando as mulheres passaram a estudar e trabalhar, não justificando qualquer retrocesso no direito à aposentadoria das brasileiras.

			A dupla jornada, que impõe a necessidade de dar conta da vida profissional e do trabalho doméstico, retira da mulher o tempo de recomposição do corpo que o intervalo interjornadas assegura aos homens. Nesse sentido, o diferencial etário teria o intuito de compensar, de certa forma, esse acúmulo de responsabilidades femininas, ao reconhecer a divisão sexual do trabalho, que submete as mulheres a piores salários, condições laborais precarizadas e maiores encargos em relação ao trabalho não remunerado. 

			O corolário da divisão sexual de tarefas, desde sempre articulada e embutida nas práticas sociais, é a desqualificação das tarefas femininas, o que reflete na diferença salarial de homens e mulheres. Observa-se, então, que, além de as mulheres, em média, receberem salários mais baixos que os homens quando realizam as mesmas funções, os próprios trabalhos ditos femininos são atividades de maior precariedade, de menor incidência de vínculo empregatício formal e de menor prestígio social, traduzindo-se, mais uma vez, em menores remunerações. Essa realidade resulta em uma menor capacidade contributiva das mulheres, apesar de não significar menos trabalho, pelo contrário. Essa é mais uma contingência que deve ser considerada para a manutenção dos critérios diferenciados para aposentadoria feminina.

			Apesar do otimismo quase cínico da exposição de motivos da PEC nº 287, ao afirmar que: “hoje, a inserção da mulher no mercado de trabalho, ainda que permaneça desigual, é expressiva e com forte tendência de estar no mesmo patamar do homem em um futuro próximo”, o relatório do Fórum Econômico Mundial, publicado em 26/10/2016, estimou que, no ritmo em que o Brasil está, o país deve demorar 95 anos para alcançar a igualdade econômica entre mulheres e homens5.

			Além disso, afirmações como “os novos rearranjos familiares, com poucos filhos ou sem filhos, estão permitindo que a mulher se dedique mais ao mercado de trabalho, melhorando sua estrutura salarial”, revelam a inconsistência do conceito de igualdade de gênero presente na exposição de motivos da Reforma da Previdência, eis que centrado apenas na figura feminina, sem mencionar a necessária redefinição dos papéis desempenhados pelos homens, elemento essencial para que se avance, de fato, em termos de direito das mulheres. 

			Pelas razões expostas, o desenho da previdência social não pode se basear, exclusivamente, em números, buscando fechar a conta, uma vez que as estatísticas isoladamente analisadas têm o condão de esconder a realidade social. Para além disso, os dados apresentados nas razões da PEC nº 287 não são suficientes para justificar uma mudança como a proposta. Por isso a importância de avaliar a situação de desigualdade de gênero no Brasil, além da imprescindibilidade de um debate franco com a população6, especialmente porque, apesar do aumento da formalização das relações de trabalho, não houve reversão do cenário de divisão sexual e racial do trabalho.

			Nesse sentido, o prognóstico para as mulheres negras revela uma situação ainda mais grave. Já expostas a piores condições e a menores tempos de descanso, a permanência no mercado precário de trabalho torna ainda mais cruel a espera dos 65 anos.

			Aliás, no caso das mulheres rurais, as alterações também são penosas, porquanto vindas de dois lados: equiparação entre homens e mulheres e entre urbanos e rurais. A proposta de reforma não leva em conta o volume, as condições de trabalho, tampouco a idade em que começam a auxiliar na produção familiar, além, claro, de ignorar o trabalho doméstico, portanto não remunerado, realizado pelas mulheres.

			Por outro lado, percebe-se uma tendência, não apenas no Brasil, no sentindo de reformar leis que destinam tratamento diferenciado a homens e mulheres, ante a igualdade supostamente alcançada, tendo em vista as diversas conquistas femininas das últimas décadas. Todavia, além de as desigualdades de gênero persistirem em absolutamente todos os setores da sociedade, alterações legislativas desse porte não podem preceder a efetiva transformação das relações sociais. A lei, nesses casos, não impulsiona a redução das disparidades, mas acaba por aumentá-las, retirando direitos de minorias que ainda precisam de tutelas específicas visando maior nível de equidade.

			É evidente que uma Reforma da Previdência deve avaliar os impactos das transformações demográficas, realizando previsões de ajustes necessários a longo prazo, pensando nas gerações futuras. Ainda assim, a reforma deve buscar enfrentar as desigualdades vividas no mundo do trabalho, priorizando incorporar ao sistema trabalhadoras sem cobertura previdenciária, como é o caso de muitas domésticas e do trabalho informal em geral, que contingencialmente tende a crescer em momentos de crise econômica.

			Por isso, a equiparação dos critérios não pode ser vista, como pretende demonstrar a exposição de motivos da PEC nº 287, como uma medida de igualdade de gênero. Muito pelo contrário, a reforma como proposta acaba por reforçar e estender as desigualdades existentes entre homens e mulheres nas relações de trabalho para a aposentadoria.
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			As mulheres nessa reforma da previdência

			Anna Julia Rodrigues1

			Ao longo da história, o papel social da mulher esteve relacionado à reprodução biológica e ao trabalho doméstico, limitando sua participação à esfera privada. O questionamento da divisão sexual do trabalho só foi surgir com os movimentos feministas, na segunda metade do século XX. Essa mudança propiciada pelo acesso à educação se deve, em parte, à maior participação da mulher no mercado de trabalho e, em parte, à sua inserção na política.

			Nas cidades, a independência econômica feminina se deu, primeiramente, com a conscientização de seu papel na sociedade. Ela saiu de casa e buscou seu trabalho e seus meios de subsistência fora da residência. No campo, a situação foi invertida. Como o trabalho sempre esteve presente no dia a dia da mulher rural, sua conscientização sobre seu papel dentro da economia se deu tardiamente, e ainda hoje é difícil para muitas delas diferenciar suas atividades dentro de casa.

			Por esse contexto histórico de emancipação das mulheres, vemos a proposta de reforma da previdência do governo com medida contra as mulheres, enquanto trabalhadoras, como donas de casa e como mães.  Aumenta mais a dificuldade para se aposentar e diminui o valor que receberão, se chegarem a se aposentar.

			Hoje, pelo Regime Geral da Previdência Social, as mulheres podem se aposentar aos 60 anos de idade e 30 anos de contribuição e os homens podem se aposentar aos 65 anos de idade com 35 anos de contribuição. Aos/as servidores públicos, as mulheres aos 55 anos de idade e 30 de contribuição e os homens com 60 de idade e 35 de contribuição. Os/as trabalhadores/as rurais se aposentam com os mesmos critérios dos/as servidores/as públicos.  Os/as professores da educação básica que têm aposentadoria especial se aposentam cinco anos antes que os/as servidores/as públicos, na idade e na contribuição, ou seja, 50 anos de idade e 25 e contribuição para as mulheres e 55 anos de idade e 30 de contribuição para os homens. 

			De acordo com a proposta apresentada pelo governo, a idade de aposentadoria aos 65 anos será a mesma para homens e mulheres em qualquer atividade ou profissão.  Não haverá mais a diferença de cinco anos entre homens e mulheres e se extingue a aposentadoria especial para os/as professores/as da educação básica.

			O argumento de que a mulher tem expectativa de vida maior que o homem, por isso ela deve trabalhar mais cinco anos, é mais uma afronta aos nossos direitos. 

			Desde a época dos escravos que os afazeres domésticos são considerados trabalho, a exemplo das fazendas que arrebanhavam mulheres da senzala para fazer estes serviços. Terminado o período da escravatura e até hoje, quem tem dinheiro contrata funcionários/as para fazer tais serviços. Os/As trabalhadores/as domésticos/as, recentemente, conquistaram em lei federal inúmeros direitos reconhecendo-os/as como profissionais.

			Com o passar do tempo, a mulher sentiu a necessidade de se tornar uma profissional e se inserir no mercado de trabalho, vindo a exercer uma profissão, mesmo continuando com todas as responsabilidades dos afazeres domésticos e a educação dos/as filhos/as.  Cabe a ela ainda hoje, com raras exceções, realizar estas tarefas, por isso, considera-se que ela tem jornada de trabalho maior que a dos homens, conforme comprovado por inúmeras pesquisas. Na média mundial, as mulheres trabalham 39 dias a mais por ano que os homens. Isto é, em 10 anos, elas terão trabalhado mais do que um ano a mais que os homens, em 20 anos mais do que dois, em 30 mais do que três, em 40 mais do que quatro. Ganhando sempre pelo menos 20% a menos. Se levarmos em conta o trabalho remunerado e o não remunerado – isto é, as outras jornadas que a mulher tem –, elas trabalham 50 minutos a mais por dia do que os homens.

			Além da mulher trabalhar mais, ainda existe a diferença salarial entre homens e mulheres. Igualar homens e mulheres na previdência deveria vir depois de alcançada igualdade real nas responsabilidades domésticas e também no mercado de trabalho, já que os salários recebidos em atividade refletirão diretamente no benefício a ser adquirido. Igualar o tempo de aposentadoria entre homens e mulheres é, portanto, um retrocesso nos direitos das mulheres.

			Todas seremos prejudicadas nessa reforma, mas as professoras terão seu direito histórico arrancado. É sabido e a Organização Mundial da Saúde – OMS reconhece que a profissão de professor/a é uma das mais estressantes, por isso, sempre foi garantido a aposentadoria especial, ou seja, se aposentar cinco anos antes na idade e na contribuição que os/as demais servidores/as públicos. O trabalho do professor/a não se limita apenas enquanto ele está em sala de aula, ele é contínuo, enquanto está na escola e em casa, desde o início até o fim do ano letivo, por isso é mais estressante que as demais profissões.

			Será humanamente impossível uma professora continuar trabalhando após os 50 anos de idade, quando estará esgotada física e psicologicamente, não apenas pelo processo ensino aprendizagem, mas especialmente pelas péssimas condições de trabalho, pouca hora atividade, salas superlotadas etc.

			Por esses exemplos e tantos outros de trabalhadoras, conclamamos todas as mulheres a se engajar no processo de mobilização contra a reforma da previdência. Dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, é uma grande oportunidade de demonstrarmos nossa indignação. E será nesse dia o início da greve nacional por tempo indeterminado dos/as profissionais da educação, que é decisiva para que esaa reforma não seja aprovada. Vamos juntas, mulheres: nenhum direito a menos!




			
				
					1	 Professora do Estado de Santa Catarina e Presidenta da CUT/SC.

				

			

		


		
			Reforma da Previdência: desvenda-me ou eu te devoro

			Antonio Braulio de Carvalho1

			É cada dia mais clara a determinação do Governo Michel Temer de retirar direitos consolidados e de eliminar conquistas históricas dos trabalhadores. Desde a sua chegada inconstitucional ao poder, temos demonstrado preocupação com o projeto de Estado que ele representa, com viés claramente voltado para o favorecimento da classe rica do país, em detrimento à proteção social requerida por uma grande massa da população. 

			À frente da Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão (ANAPAR), temos nos engajado nos debates sobre o futuro da previdência social e da previdência complementar, ambas na mira do mercado financeiro. As previsões em torno do governo que assumiu com a missão de eliminar direitos e conquistas sociais dos trabalhadores se materializaram em suas primeiras decisões,  com extinção do Ministério da Previdência e transferência de suas atividades para o Ministério da Fazenda. Essa atitude, que passou quase que imperceptível pela sociedade brasileira, abriu o caminho para o desmonte do caráter protetivo da seguridade social, a partir do discurso falacioso da amplitude do Estado do Bem-Estar Social brasileiro e da tentativa de caracterizar um déficit na previdência social. O embasamento aos ataques que estão sendo desferidos circunscreve-se à necessidade de mudanças “urgentes” na cesta de  benefícios sociais oferecidos à população pobre, “sem o que o Brasil estaria condenado ao fracasso”.

			É importante destacar que a previdência é o mecanismo mais importante de proteção e, ao mesmo tempo, de inclusão social. Faz parte de um arcabouço de conquistas históricas, às quais se empenhou muita luta e resistência. Não é razoável que um governo que se encontra no poder de forma ilegítima, sem respaldo do voto popular, possa se arvorar no direito de condenar a população a um retrocesso jamais imaginado. 

			O amplo debate e a mobilização contra a PEC nº 287/16 são fundamentais para despertar a população sobre a agressividade das medidas que ali estão postas. Pesquisas mostraram que, infelizmente, os brasileiros não têm ideia da gravidade dessa reforma e não se dão conta de que o governo trata a aposentadoria como uma questão meramente financeira. Isso talvez explique a passividade dos cidadãos diante uma supressão de direitos tão rigorosa, como a que vai acontecer, caso a reforma da previdência seja levada a cabo pelo Congresso Nacional.

			Os principais meios de comunicação de massa, aliados que são do governo, ressaltam apenas o lado bom da história, em uma apologia unânime de que o brasileiro está vivendo mais e que, por isso, tem que se aumentar o tempo de contribuição e se instituir uma idade mínima para a aposentadoria, idade essa que nas regiões mais pobres do país não se alcança. Buscam os exemplos dos países mais longevos e tentam passar a versão de que os brasileiros, em breve, atingirão o mesmo padrão de envelhecimento.    

			É preciso, no entanto, deixar claro que, a partir da reforma, o direito à aposentadoria será privilégio de pouquíssimos cidadãos brasileiros. Caso o trabalhador consiga cumprir todas as exigências da nova reforma, se aprovada, o benefício será reduzido a apenas 76% do valor integral da aposentadoria. Para compensar a perda, cada ano a mais trabalhado dará direito a 1% de aumento no valor, o que significa que, para chegar, aos 100%, deverá se computar mais 24 anos de contribuição. E ainda, sempre que a expectativa de vida subir um ano, sobe igualmente a idade mínima para a aposentadoria. 

			Obter uma aposentadoria integral aos 65 anos tornou-se impossível – a não ser que se comece a trabalhar com 16 anos e mantenha-se empregado, sem interrupção, durante 49 anos, o que, convenhamos, no Brasil, é um feito improvável. De acordo com os cálculos da Professora Denise Gentil, com a nova regra, os aposentados jamais receberão pelo teto ou próximo do teto. A PEC altera praticamente todas as regras definidas para a previdência. 

			Atualmente, para se chegar ao valor da aposentadoria, considera-se a média dos 80% maiores salários-base sobre os quais os trabalhadores recolhem suas contribuições ao longo da vida ativa. A partir da reforma, será utilizada a média de todos os salários e não apenas dos 80% mais altos. E não haverá mais a possibilidade de acúmulo de aposentadorias ou de aposentadoria com pensão deixada pelo cônjuge. O trabalhador terá de escolher uma das duas. Outra proposta preocupante é a desvinculação das aposentadorias especiais e pensões aos reajustes do salário-mínimo, que permitirão ao governo comprimir o valor desses proventos.

			A atual revisão, prevista na proposta, contribui para o entendimento que o atual governo identifica a previdência muito mais como um produto de capitalização do que como mecanismo de proteção à sociedade. No curto prazo, a reforma, que tem o apoio do empresariado e dos banqueiros, pretende garantir um superávit primário que possibilite a rolagem da dívida pública sem maiores problemas, possibilitando a manutenção dos pagamentos de juros exorbitantes que sempre foram pagos aos rentistas. No longo prazo, o estrangulamento da previdência pública abre caminho para a previdência privada aberta.

			Não se questiona, no entanto, que, para atender de forma satisfatória seus objetivos básicos, a previdência necessite, devido às mudanças que ocorrem na sociedade de uma forma geral e no mercado de trabalho, em particular, de revisões e atualizações em suas regras e em sua forma de financiamento. Há que se ter critérios e disposição de discutir com a sociedade os impactos das mudanças na vida de cada um de seus componentes.

			A forma escolhida pelo governo para impor a sua vontade foi das mais desastrosas possíveis, com base em tergiversação e falseamento das informações. Um dos argumentos de base usado para conquistar o apoio da sociedade é o tal déficit da previdência. 

			A Constituição Federal de 1988 incluiu o conceito de seguridade social, onde estão contempladas a previdência, a saúde e a assistência social. Essa mesma Constituição definiu que os recursos para sustentar o novo modelo viriam das contribuições dos empregados, dos empregadores e da União, por meio de impostos e contribuições. Destinou para tal fim a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (Cofins), os recursos do PIS-Pasep e dos impostos sobre loterias. Somando-se todos esses recursos, a seguridade social tem superávit. Porém, parte das receitas retirada por meio da Desvinculação de Receitas da União (DRU) para ser usada no pagamento da dívida pública e outras despesas. Recentemente, o Congresso Nacional, inclusive, aprovou aumento da DRU de 20% para 30%. O “déficit” no caixa da previdência resulta, ainda, dos benefícios, renúncias e desonerações fiscais que o governo concede às grandes empresas. Mais de R$ 60 bilhões que teriam de ser recolhidos por meio das contribuições previdenciárias aos cofres públicos desaparecem em razão dessas políticas de incentivo ao setor privado.

			Alguns dos pontos mais relevantes da atual proposta de emenda esvaziam o conceito de seguridade social e o papel do Estado de principal responsável pelo bem- estar social. A proposta de idade mínima e a nova fórmula de cálculo para definição do benefício restringem de forma significativa o acesso das mais baixas rendas às aposentadorias e levará grande parte do contingente de trabalhadores a permanecer, de forma indefinida, no mercado de trabalho com todas as suas consequências e impactos na economia.

			O argumento de que uma população mais longeva deve trabalhar mais, com a adoção da idade mínima de 65 anos, além de prejudicar os trabalhadores pobres que começam a trabalhar mais cedo, desconsidera também as diferenças regionais que existem no país – em muitos lugares a expectativa de vida não chega a esse patamar exigido.

			Outra questão que merece destaque é a equiparação da idade de aposentadoria entre homens e mulheres: é um ataque à toda classe trabalhadora, mas com maior profundidade às mulheres. Tomemos como exemplo as mulheres negras, que compõem a base da pirâmide social. Elas recebem os piores salários e estão entre a maioria dos terceirizados, com salário 25% inferior aos não terceirizados. Começam a trabalhar mais cedo, muitas vezes sem direitos trabalhistas garantidos, com ritmo de trabalho exaustivo e maior carga horária. A medida apenas aprofunda a desigualdade. Para além desse grupo específico, a carga de trabalho doméstico que as mulheres, em geral, são obrigadas a suportar, eleva em muito a sua jornada em relação à dos homens e essa constatação é singelamente desconsiderada na proposta de reforma.

			As mudanças no sistema de seguridade social brasileiro têm também como alvo a previdência complementar. Os fundos de pensão estão há tempo sob ataque e o objetivo claro dos patrocinadores do desmonte do sistema fechado é a destruição da imagem das fundações, e com isso visam facilitar a transferência de gerenciamento dos recursos  dessas entidades para o sistema financeiro. Prevê-se, ainda, a fusão da previdência complementar fechada com a aberta.

			A previdência complementar tem como objetivo oferecer um adicional ao valor da aposentadoria da previdência social. Parece óbvio que quanto piores forem as perspectivas da seguridade social, maior será a procura pela recomposição do poder de compra por meio dessas poupanças. Surgem daí, então, os pesados investimentos dos bancos e seguradoras para garantir a reforma da previdência e a propaganda de destruição dos fundos de pensão. 

			O debate sobre a PEC nº 287/16 na mídia inclui a divulgação dos benefícios da previdência complementar aberta. Faz parte do pacote. O discurso tem sido eficiente, pois, apesar da crise financeira e do aumento do desemprego, os planos de previdência privada cresceram 9,5% de janeiro a dezembro de 2016, na comparação com o mesmo período de 2015. A principal razão para o investimento em previdência no sistema bancário é que os valores aplicados podem ser retirados a qualquer momento. Contudo, o investimento é alto para obter uma renda razoável e o benefício decorrente não é necessariamente vitalício – termina quando o segurado recebe o correspondente aos seus investimentos.

			Defendemos a previdência complementar fechada pelo seu caráter previdenciário, ao possibilitar ao trabalhador poder de compra na aposentadoria e a manutenção da qualidade de vida,  por ser uma poupança de longo prazo, de suma importância para o desenvolvimento do país. 

			Defendemos a previdência social pelo seu caráter solidário, humanístico e civilizatório, ao garantir ao trabalhador o direito à cidadania após a fase laboral. 

			A quem interessa o desmonte de tudo isso?




			
				
					1	 Presidente da Associação Nacional dos Participantes de Fundos de Pensão – ANAPAR.  

				

			

		


		
			Mundos opostos

			Antonio Vicente Martins1 

			Jacéia Aguilar Netz2

			Mauro Salles Machado3

			“Tantas centenas de mãos nessa fábrica; tantas centenas de cavalos-vapor. Sabe-se, com força de uma única libra de peso, o que fará o motor; porém, nem todos os calculadores da dívida nacional poderão dizer-me a capacidade para o ódio e o amor, para o patriotismo ou o descontentamento, para a decomposição da virtude em vício, ou o inverso, em qualquer momento, na alma de seus silenciosos servos, de rostos compostos e ações reguladas. Não há mistério no motor; há um mistério insondável no mais ínfimo de seus silenciosos servos, de rostos compostos e ações reguladas.”

			Charles Dickens, Tempos Difíceis

			O filme Mundos opostos retrata dois planetas gêmeos, no mesmo sistema solar, cada um com gravidade própria e opostas. É possível cair para cima ou se elevar para baixo. Os dois planetas são divididos pela riqueza. Um é habitado por pobres, o mundo inferior, e o outro pelos ricos, o mundo superior. Os ricos proíbem que os mundos se comuniquem e buscam a separação total dos dois mundos.

			O debate das reformas da previdência e trabalhista, entre outras inúmeras medidas de ataque aos trabalhadores, traz uma aproximação com a ficção dirigida por Juan Solanas. Parece que vivemos em dois mundos opostos, onde os ricos buscam consolidar uma sociedade para os endinheirados, cada vez mais excludente, sobrando para a maioria popular contentar-se com a difícil realidade de vida, sacrificando-se para melhorar o país (sic). Dizem ser a única maneira possível. Nesses dois mundos, podemos identificar sujeitos e histórias completamente divergentes. 

			No mundo inferior, encontramos João. O nome é fictício, mas os fatos são reais. João começou sua vida no mundo do trabalho em 1979, aos 12 anos. Conta que sua mãe precisou pedir autorização no Ministério do Trabalho para emissão da carteira de trabalho, pois seu pai havia falecido e ele, como era o filho mais velho, precisava ajudar no sustento da família.  A escola ficou no mundo dos sonhos.

			João trabalhou em mercado, foi ajudante de pedreiro, mecânico, motorista de caminhão e, nos últimos 15 anos, motorista de ônibus interurbano. No trabalho atual, sua jornada começava às 3 horas da manhã e terminava às 15 horas. Essa rotina de trabalho foi interrompida há três anos, após uma tentativa de suicídio.

			As doenças do João são todas relacionadas a seu trabalho. Doenças psíquicas, devido a vários assaltos sofridos nas estradas. Distúrbios no sono, pois seu trabalho exigia que estivesse na garagem da empresa às 3 horas da manhã, durante seis dias da semana. Doenças endócrinas, relacionas a uma alimentação deficitária, provocada pela ausência de pausas para as refeições. Doenças osteomusculares, geradas pela repetitividade da sua função e pelas longas jornadas.

			João foi tratado pela seguridade social como uma fraude. É sabido de todos os seres do mundo inferior, que você não tem direito a adoecer. Não é permitido reclamar das condições de trabalho. Afinal, manda quem pode, obedece quem precisa! Para garantir seu direito ao auxílio-doença, foi necessária a intervenção da Justiça. 

			Agora, João achava que poderia aposentar-se. Está com 49 anos de idade e, pelas suas contas, teria mais de 35 anos de contribuição previdenciária. Mas não será possível. Alguns patrões não recolheram a devida contribuição, e o pobre João contabiliza pelo CNIS apenas 28 anos de contribuição.  Segundo a proposta de mudança da Previdência, ainda precisará trabalhar mais 16 anos, até completar 65 anos. E aí está a grande questão: como suportar um mundo do trabalho, quando não se tem mais condições de saúde para tanto?

			A história do João serve para demonstrar que as condições de trabalho são determinantes para a nossa condição de saúde. É impossível, no trabalho do mundo inferior, imaginar que os Joãos, as Marias e tantos outros milhões de trabalhadores viverão para atender as exigências do mercado.

			Já no mundo do Paulo, as coisas são bem diferentes. Ele concorda que é preciso com urgência a reforma da previdência. O sistema não comporta pagar aposentadoria para pessoas tão jovens. Afinal, a vida começa aos 40 e não é justo com “todos” um sujeito se aposentar com 35 anos de contribuição. É preciso trabalhar mais. O que Paulo não percebe, ou faz de conta que não percebe, é que ele não está no mesmo mundo do trabalho do João.

			Com 12 anos, Paulo tinha grandes responsabilidades, pensava na sua ingenuidade infantil. Ele ia à escola como milhares de outras crianças. Sua família incentiva e apoia para que tenha acesso à melhor formação escolar possível. Frequentou curso de inglês, fez natação, aulas de karatê e ainda conseguiu aprender algum instrumento musical. Ele cresceu convencido de que seu sucesso é fruto exclusivo de seu esforço. Paulo, aos 30 anos, é formado e pós-graduado. Está pronto para começar sua vida de trabalho.  

			O mundo ao qual pertence Paulo utiliza uma lógica calculista, pragmática e individualista. Em um ilusionismo coletivo, a meritocracia vira um mantra, a lógica do tal mercado é o que impera e tudo se justifica a partir de um economicismo tosco. Precisamos de reformas, dizem, porque o país está quebrado, a previdência não se sustenta, o custo do trabalho é elevado, as estatais são ineficientes e há um antro de corrupção. Isso é alardeado sem dados reais. Eis a loucura: um discurso econômico de objetividade, de eficiência, que não consegue provar em dados reais, mas ilude multidões. Vivemos momentos em que grande parte da população raciocina na perspectiva de seus algozes. 

			A batalha simbólica se torna a grande batalha. E a disputa de qual sociedade queremos é o debate que deve nos interessar para fazer tremular novamente as bandeiras populares. Existe o mundo do noticiário, dos especialistas – o mundo das elites e seus serviçais – e o mundo dos subalternos, o mundo real, sensível, em tempos sofridos.

			O mundo do noticiário apresenta os números frios e insensíveis: “CEF abrirá um PDV com objetivo de desligar 10 mil, o que levaria a uma economia de 1,8 bilhões a partir de 2018(...) A partir de amanhã os 10 mil elegíveis poderão aderir” (Valor Econômico).  Onde ficam os milhares de “elegíveis” bancários, angustiados quanto a seu futuro, pressionados a aderir? Onde estão os seres humanos, muitos dos quais ficarão desempregados em tempos de recessão? Na década de 1990, o “PDV”, que de voluntário não tem nada, gerou um suicídio a cada 15 dias no Banco do Brasil.

			No debate da previdência social, não é diferente. O mundo das planilhas, dos dados e mais dados para provar o improvável déficit previdenciário. A ordem é economizar. Essa economia desaba em cima do outro mundo. Economiza na pensão por morte, jogando inúmeros pensionistas na miséria, sem os já parcos proventos. Economia no auxílio-doença, fazendo que milhares de trabalhadores, incapacitados para o exercício da profissão, tenham que voltar a trabalhar, agravando seu quadro clínico, gerando sofrimento e tragédias pessoais.

			Assim como na ficção, o mundo dos ricos está a bombardear que não é mais possível gastar “tanto” com o mundo inferior. Os Paulos dizem que não estão mais dispostos a pagar a conta da aposentadoria do trabalhador rural, da “bolsa esmola”, no benefício ao idoso. As famílias que cuidem de seus velhos. Se não se esforçaram o suficiente para garantir o seu futuro, não é o dinheiro deles, pertencente ao mundo da luz, que vai pagar a conta (sic). 

			A reforma da previdência joga na cara da sociedade uma falácia que é repetida diariamente. O tal déficit que só existe nas planilhas dos especialistas do “mundo superior”. No mundo da maioria popular, o que existe e se consolidará se a reforma for consumada é que muito poucos poderão se aposentar, gerando uma tragédia social e econômica. Os endinheirados não sofrerão, pois têm previdência privada. 

			Aliás, como bem coloca Denise Gentile, a reforma proposta pelo governo Temer vai dinamitar o Regime Geral de Previdência Social (RGPS), estando oculto todo um processo de privatização do patrimônio público. Isso está demonstrado pelo fato de que, segundo ela, entre janeiro e outubro do ano passado, os fundos privados de previdência e que são administrados por bancos tiveram lucratividade de R$ 42 bilhões. 

			Vejam a perversidade e a dramaticidade da proposta de reforma previdenciária que determina que, se o trabalhador tiver algum afastamento por motivo de doença grave e que determine a sua aposentadoria, como por exemplo um câncer, este trabalhador terá reduzido o seu benefício para 51% da média de salários de contribuição, mais 1% para cada ano de contribuição. Ou seja, se o trabalhador for acometido de uma doença grave com 15 anos de contribuição, terá que sobreviver com uma aposentadoria que será de 65% do seu salário de contribuição, exatamente no momento que mais precisa de sua remuneração. 

			Para entender ainda melhor esta crueldade e o drama que a proposta representa, façamos um exercício com um trabalhador que recebe R$ 2.000,00 como salário. Considerando que contribuiu por 15 anos até se afastar em decorrência do diagnóstico de um câncer, ele irá receber R$ 1.320,00 de aposentadoria. É ou não é uma perversidade? Uma crueldade? Um drama criado para os que vivem na parte debaixo do mundo? 

			DISPUTAR A NARRATIVA

			O que está por trás do debate da reforma da previdência e nas outras reformas propostas é uma visão de sociedade onde quem dá as cartas são as elites, especialmente a elite financeira. A que compra as outras elites. Que país é esse que estão destruindo? Que país é esse que queremos construir? São questões que precisam de respostas urgentes e muita atitude. O tema da previdência e saúde coloca em cena visões de sociedade. Que sociedade queremos? O produto do trabalho social apropriado pelo 1% ou uma sociedade onde objetivo seja a solidariedade e mais igualitária?

			É urgente e fundamental um debate amplo no país sobre o papel da previdência pública, que deve ser uma ferramenta de proteção social e não um produto de capitalização. “O resultado fiscal da Previdência é determinado de fora para dentro. Isso significa que política macroeconômica provoca depressão na economia nacional, com corte radical nos investimentos, renúncia de receitas tributárias, juros elevados, câmbio valorizado e redução do crédito público”, frisou Denise Gentil, Professora de Economia da UFRJ.

			Como explica o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), a PEC nº 287, da Reforma da Previdência, é “um passo a mais na corrosão da confiança no sistema da previdência pública e, portanto, coloca em risco a previdência social e toda a estrutura de proteção social construída a partir da Constituição de 1988. A fragilização da previdência social se articula com o enfraquecimento das políticas públicas voltadas para a população e favorece o aumento da vulnerabilidade social, da pobreza e das desigualdades no país” (Nota Técnica 168 – Jan/2017).

			Os resultados dessas políticas irão impactar o mundo real, as pessoas de carne e osso e beneficiarão o mundo das elites em sua impessoalidade, com seus mercados e sistemas financeiros impalpáveis.

			Precisamos ter a capacidade de pautar esse debate, disputar esses valores de forma a traduzir em propostas e políticas públicas os anseios populares. Não é tarefa fácil, pois vigora uma narrativa economicista, incorporada, inclusive, por amplos setores da chamada esquerda. Nem uma raquítica tentativa de implementar um Estado de Bem-estar Social foi tolerado. Nos governos progressistas de Lula e Dilma, não conseguimos superar essa lógica. Ficou tensionado por essa disputa o tempo todo.

			TEMPOS DIFÍCEIS

			“A crise não faz amadurecer os problemas; ela não derruba somente as folhas mortas, mas as próprias árvores.” Alain Torraine

			Não restam dúvidas dos objetivos do golpe. Diminuir o custo do trabalho e se apropriar dos fundos públicos. Com uma volúpia e uma pressa impressionantes, operam em vários quadrantes para atingir esses objetivos. Não resta dúvida, também, que as medidas vão aprofundar as injustiças e trazer mais desigualdade.

			São medidas dirigidas contra o povo e o país e pelo voto não conseguem esses objetivos. Hans Tietmeyer, ex-Presidente do Deutsches Bundesbank, saudou os governos nacionais por preferirem “o plebiscito permanente dos mercados globais” ao plebiscito das urnas.

			Como a sociedade não reage de forma mais contundente, especialmente os trabalhadores? O que falta para canalizar essa indignação na construção da resistência efetiva e na busca de avanços? Como fazer para tirar os trabalhadores do sofá em tempos de retrocessos em seus direitos? São questões que gritam e precisam ser buscadas respostas. Perguntamos caminhando e as respostas virão na prática efetiva.

			A luta contra a reforma da previdência tem o potencial mobilizador, que pode produzir uma revirada na correlação de forças. É um tema de fácil entendimento e de grande impacto em todas as camadas sociais. Como bem assinalou Zizek, “as pessoas não se rebelam quando ‘as coisas realmente vão mal’, mas quando suas expectativas são frustradas”. 

			A política que querem impor só é possível com golpe e precisam eliminar quem pode organizar a resistência na defesa dos direitos democráticos, sociais e trabalhistas. Operam “à la Maquiavel”, fazer a maldade no início, reprimindo violentamente para que não se crie a necessária resistência ativa.

			HISTÓRIA NOS ALENTA

			A memória também é crucial para repor o orgulho, a credibilidade, a confiança, a faísca capaz de religar a esperança.

			O país, durante a década de 1970, era caracterizado por altos índices de industrialização, ao lado de péssimos indicadores nos setores de educação, saúde e moradia. E, diante desse quadro social nada otimista, a ação dos movimentos populares foi primordial para aumentar a resistência política à ditadura militar que representava nada mais que um capitalismo puramente selvagem. 

			A insatisfação popular aumentava, à medida que os salários ficavam desvalorizados e o preço dos produtos, principalmente dos alimentos, cresciam. Os empréstimos contraídos pelo país só faziam aumentar a nossa dependência pelos produtos importados.

			Os empresários jogavam todo os prejuízos nas costas da classe trabalhadora e, consequentemente, em suas famílias. E foi nesse momento de grande contradição que o movimento popular protagonizou um papel muito importante dentro da esfera política do país. 

			As associações de bairros reivindicavam por melhorias sociais, como mais escolas, creches, transportes públicos, esgoto, água encanada e hospitais. Por sua vez, os sindicatos lutavam contra os arrochos salariais. Assim, o trabalhador brasileiro sentia na pele a política econômica gerida pela ditadura, seja no seu posto de trabalho, quanto no bairro que residia.

			Isso gerou uma unificação das bandeiras de lutas dos movimentos comunitários e dos sindicatos e uma das maiores consequências desse fato foi a criação do Movimento Contra a Carestia em São Paulo e que se estendeu para diversos Estados.

			Também foi nesse período que despontou o movimento pela Reforma Sanitária, decisivo para a conquista do SUS e pela seguridade social. Também o movimento operário se levantou contra a situação, surgindo o novo sindicalismo.

			Foram movimentos alicerçados nas necessidades materiais, no cotidiano do povo. Novos tempos terão que vir e compreendermos que “a memória é um pedaço do futuro”, ilumina nossos caminhos para retomar o protagonismo popular.  Hoje, novamente, vivemos um momento de crise em todos quadrantes e devemos enfrentá-la com atitude, em uma perspectiva questionadora da ordem dos fatos que tentam nos impor.

			NOSSAS TAREFAS

			“O peso e a força do movimento operário se apoiavam em sua capacidade de agregar populações variadas, em torno de uma esperança comum (…) Foi a política como espaço de mobilização popular e de construção do comum que perdemos e é o que precisamos reencontrar.” Alain Bertho

			A mentira da reforma da previdência deve ser enfrentada pelo movimento sindical com vigor. Suas propagandas devem ser desmontadas pela nossa ação. Não podemos deixar que o golpe golpeie nossa previdência e os direitos duramente conquistados.

			A tarefa imediata é não dar trégua ao governo golpista, deslegitimá-lo para que não aplique na plenitude seu programa reacionário. Acima de tudo, precisamos organizar profunda resistência aos ataques aos direitos sociais e trabalhistas, pois pode ser o elo aglutinador e com potencial de mobilizar, tirar o povão do sofá. 

			A luta pela defesa dos direitos sociais e trabalhistas tem que estar alicerçada em uma bandeira que canalize a resistência e a indignação para saídas visíveis, compreensíveis pela população. Deve dar conta de identificar quem está atacando os direitos e quais os caminhos para superar.

			A partir da realidade do trabalhador, de seus anseios, dificuldades e receios é que podemos construir um movimento verdadeiramente transformador. Canalizar esses sentimentos, organizando uma presença popular ativa.  

			Primeiramente, fazer cair a ficha, antes que seja tarde. Em segundo lugar, resgatar a confiança, mostrar quem defende seus direitos e quem são seus algozes. Por fim, apontar caminhos para resistir e avançar.

			O movimento sindical tem papel decisivo nessa luta, com situações complexas. O mundo do capital está horizontalizado, nossos sindicatos ainda são verticais, da era fordista. Os sindicatos têm sido incapazes de se horizontalizar, de tornar-se mais classistas, de incorporar os excluídos. Este é o primeiro desafio a ser enfrentado, se quisermos dar vitalidade aos sindicatos.

			Ao se pautar, prioritariamente, nas questões do emprego e do salário, os sindicatos acabaram excluindo os desempregados, as mulheres, os reformados e os jovens que procuram o primeiro emprego. Ao fazê-lo, abriram mão de um campo imenso de potencial solidariedade. Ao mesmo tempo, em relação aos trabalhadores com emprego, a luta sindical tem contemplado apenas uma pequena fração de suas demandas.

			Temos que atualizar nossas práticas e conceitos com o carro andando. Os ataques contra os trabalhadores podem transformar-se em oportunidade de que a resistência gere avanços, nunca esquecendo que vivemos em mundos opostos, que a luta de classes está mais viva do que nunca. 

			Como afirmou o personagem do filme citado acima “Enquanto puder ter esperança, vou continuar”. É possível enfrentar a gravidade do momento, mudando seu centro para o lado popular. Isso só será consumado se o humano for mais forte que a gravidade, que o mercado impessoal. 

			“Se muitos indivíduos se sentem humilhados, explorados, ignorados ou mal representados, eles estão prontos a transformar sua raiva em ação, tão logo superem o medo.” Castells




			
				
					1	 Advogado e Assessor do Sindbancários.

				

				
					2	 Assessora Sindbancários/Fetrafi-RS.

				

				
					3	 Diretor Sindbancários/Contraf.
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